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ARTIGOS DICAS DE FILMES DICAS DE LEITURAS

DEFENSORIA PÚBLICA 
OBTÉM ANULAÇÃO DE 
PRONÚNCIA POR EXCESSO 
DE LINGUAGEM NO TJPB
Em importante vitória da DPPB, a Câmara 
Criminal do TJPB anulou  decisão de pronúncia 
por excesso de linguagem, em caso de tentativa 
de feminicídio. A Defensoria demonstrou que a 
sentença extrapolou os limites legais ao utilizar 
expressões que anteciparam juízo de culpa, 
violando o art. 413, §1º, do CPP. Assim, o Tribunal 
determinou nova decisão imparcial, reconhecendo 
o excesso de linguagem . 

Clique aqui para acessar o ACÓRDÃO completo.

DEFENSORIA GARANTE ABSOLVIÇÃO 
APÓS 13 ANOS DE PRISÃO INDEVIDA
Após 13 anos preso, um homem foi absolvido pelo Júri de PE por falta de provas 
materiais ou testemunhais. A Defensoria Pública identificou, em 2020, falhas 
no processo e ausência de intimação, garantindo a anulação da condenação e 
reparando a injustiça. O réu agora busca indenização do Estado.

Veja maisClique aqui para acessar o ACÓRDÃO completo.

EXCLUSÃO DE 
SOBRENOME POR 
ABANDONO AFETIVO
O TJSP autorizou a retirada do sobrenome 
paterno de uma mulher, por reconhecer 
que o abandono afetivo e material justifica a 
alteração do nome, quando comprovado o 
sofrimento psicológico. Embora tenha negado a 
desconstituição da filiação, o tribunal entendeu 
que a manutenção do patronímico gerava 
constrangimento, aplicando entendimento do 
STJ que admite a exclusão em tais casos.

Para acessar as edições anteriores, acesse a página da Escola Superior em: https://escolasuperior.pb.def.br/publicacoes/

Acesse nossas redes: @defparaiba www.defensoria.pb.def.br

https://pje-jurisprudencia.tjpb.jus.br/jurisprudencia/view/AZXPielmtrDTpSYzThwp?words=
https://www.migalhas.com.br/quentes/435398/apos-13-anos-de-prisao-homem-e-inocentado-de-duplo-homicidio-por-juri
https://www.migalhas.com.br/arquivos/2025/7/E07A8DD8961A0C_doc_177996922.pdf
https://escolasuperior.pb.def.br/publicacoes/
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Leia o artigo completo aqui

STJ FIXA TESE QUE 
PREJUDICA A DEFENSORIA 
EM AÇÕES DE SAÚDE
No julgamento do Tema 1.313, o STJ permitiu a 
fixação de honorários por equidade em ações 
de saúde contra o Poder Público, mesmo 
quando há proveito econômico mensurável. 
A decisão contraria o posicionamento das 
Defensorias Públicas, que alertam para o 
risco de estimular a ineficiência estatal e 
fragilizar o financiamento da instituição, já 
que os honorários são revertidos ao seu 
aparelhamento. A ausência de modulação da 
tese também ameaça a segurança jurídica de 
processos em andamento.

STJ: GARANTIA DE ATUAÇÃO DA DEFENSORIA 
NO TRIBUNAL DO JÚRI
O Superior Tribunal de Justiça decidiu que a assistência jurídica prevista na Lei 
Maria da Penha é obrigatória mesmo em casos de feminicídio julgados pelo 
Tribunal do Júri. A Defensoria pode atuar em favor da vítima, ainda que também 
defenda o réu, desde que haja defensores diferentes. REsp n.º 2211682.

Veja mais Clique aqui para acessar o ACÓRDÃO completo.

Clique aqui para acessar o ACÓRDÃO completo.

STJ VALIDA ABORDAGEM POR 
PARTIDA EM MOTO AO VER 
VIATURA
A 5ª Turma do STJ entendeu que dar partida na 
moto ao ver viatura constitui motivo suficiente para 
abordagem pessoal, especialmente em local conhecido 
por tráfico. A decisão foi proferida em recurso da DPSP, 
que alegava ausência de fundadas razões. O colegiado 
validou as provas e manteve a condenação por tráfico 
de drogas e receptação, rejeitando a tese de posse para 
consumo. AgvResp n.º 2653976.

https://www.migalhas.com.br/depeso/434878/tema-1-313-defensorias-e-o-papel-dos-honorarios-contra-a-ineficiencia
https://www.conjur.com.br/2025-jul-20/assistencia-juridica-na-lei-maria-da-penha-e-obrigatoria-inclusive-no-tribunal-do-juri/
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=5&documento_sequencial=320678970&registro_numero=202402463663&peticao_numero=&publicacao_data=20250626&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=91&documento_sequencial=274226332&registro_numero=202401943677&peticao_numero=&publicacao_data=20250702&formato=PDF
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NOVA LEI PENAL LEVANTA 
DÚVIDAS SOBRE 
CONSTITUCIONALIDADE
A Lei nº 15.160/2025 retirou atenuantes penais 
por idade em crimes de violência sexual contra 
mulheres, mas especialistas alertam que a norma 
pode ser inconstitucional por gerar tratamento 
desigual entre vítimas igualmente vulneráveis, 
como crianças, violando princípios de isonomia e 
proteção integral.

Clique aqui para saber mais: NOVA LEI

NOVIDADE 
LEGISLATIVA: 
FIBROMIALGIA É 
RECONHECIDA 
COMO 
DEFICIÊNCIA A 
PARTIR DE 2026
A Lei nº 15.176/2025 reconhece 
a fibromialgia como deficiência, 
garantindo acesso a políticas 
públicas como cotas em concursos 
e isenção de IPI. A norma entra em 
vigor em janeiro de 2026 e prevê 
avaliação médica e psicológica para 
atestar a limitação funcional da 
pessoa com a síndrome.

Veja mais: SITE SENADO Lei na íntegra: LEI 15.176

https://www.conjur.com.br/2025-jul-05/normas-bem-intencionadas-resultados-inconstitucionais-da-lei-no-15-160-2025/
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/07/24/lei-reconhece-fibromialgia-como-deficiencia
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15176.htm


PECADORES

SEMINÁRIO REFORÇA UNIÃO DAS 
DEFENSORIAS PÚBLICAS NA LUTA PELOS 
DIREITOS HUMANOS NA AMÉRICA LATINA
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No filme Pecadores, o terror é revelado 
como ferramenta de crítica à história 
racial dos Estados Unidos. Ambientado 
no Mississippi de 1932, gêmeos identicos 
negros enfrentam o sobrenatural e 
barreiras sociais ao tentar inaugurar um 
clube de blues. A figura de um vampiro 
representa a apropriação cultural e o 
domínio simbólico da arte negra, refletindo 
o histórico saque da produção afro-
americana, como o blues, marginalizado 
e posteriormente embranquecido. A 
obra resgata a música como herança 
espiritual e ato de resistência, celebrando 
a ancestralidade em meio à opressão. 

O filme já se 
encontra disponível 
na plataforma de 
streaming HBO Max.

Nos dias 8 e 9 de agosto, o Rio de Janeiro sediará o I Seminário 
de Defensoras e Defensores Interamericanos, reunindo 
representantes de toda a América Latina para fortalecer a atuação 
conjunta das Defensorias Públicas no sistema interamericano de 
direitos humanos. O evento simboliza a construção de uma rede 
de cooperação continental voltada ao acesso à justiça e à proteção 
dos mais vulneráveis. #DefensoriaEmAção

Leia mais

https://www.migalhas.com.br/depeso/435151/defensoria-publica-e-direitos-humanos-na-america-latina

